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SUSTENTABILIDADE

Marina: proteção por 
meio da educação

Ministra participou da abertura de congresso ambiental e fez apelo por uma mudança na relação com a natureza

A 
ministra do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, 
Marina Silva, fez um ape-
lo por uma transformação 

urgente na relação da sociedade 
com a natureza. Durante a abertu-
ra do VIII Congresso Internacional 
de Educação Ambiental dos Países 
e Comunidades de Língua Portu-
guesa, em Manaus, a chefe da pas-
ta disse que há medidas que não 
podem mais ser adiadas, pois é ne-
cessário um olhar mais cuidadoso 
para o planeta. 

Marina apontou que, acima das 
nações, “está o enfrentamento da 
mudança do clima, acima de nós, 
está a defesa da democracia, acima 
de nós, está o combate à desigual-
dade, ao racismo, ao machismo, à 
homofobia. Isso é educar para a 
sustentabilidade”, disse. 

Segundo ela, a educação am-
biental é uma ferramenta essen-
cial para uma nova fase de desen-
volvimento que não marginalize 
ninguém. “Educar para a susten-
tabilidade significa a gente sair do 
ideal do ter para o ideal do ser, por-
que há limites para ter, mas não há 
limites para ser”, apontou.

“Nós começamos, acelerada-
mente, a transformar a natureza 
em dinheiro. Só que isso chegou a 
um ponto que nós temos que, ago-
ra, transformar o dinheiro que acu-
mulamos em proteção da natureza 
— do que ainda existe — , em res-
tauração da natureza que foi des-
truída e em uso sustentável para 
que a gente possa viver neste mun-
do”, completou.

Ela criticou o modelo de consu-
mo baseado no acúmulo de bens. 
“O planeta não aguenta 8 bilhões 
de pessoas com capacidade infini-
ta de desejar: desejando ter. O novo 
ideal identificatório é o ideal do ser. 
Não há limites para o ser. Eu quero 
terminar pedindo ajuda da educa-
ção ambiental para que as políticas 
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Marina defendeu proteção e restauração da natureza, medidas que, segundo ela, estão sendo adiadas há muito tempo
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públicas possam ser feitas com ba-
se em evidências”, ressaltou. 

O evento reúne representantes 
de dez países e cerca de 1.600 parti-
cipantes, entre governos, universi-
dades, movimentos sociais, ONGs 
e comunidades tradicionais. A edi-
ção deste ano tem como tema Edu-
cação Ambiental e Ação Local: Res-
postas à Emergência Climática, 
Justiça Ambiental, Democracia e 
Bem Viver. A conferência segue 
até sexta-feira com foco na prepa-
ração para a COP30, prevista para 
novembro, em Belém.

Terras indígenas 

A Advocacia-Geral da União 
(AGU) comprou duas áreas de 
terra no Paraná que serão desti-
nadas às comunidades indígenas 
Avá-Guarani (Nhandeva). A medi-
da visa reparar os danos causados 
durante a construção da hidrelé-
trica de Itaipu. As áreas foram ad-
quiridas, na semana passada, com 
recursos da Itaipu Binacional e 
fazem parte de acordo homolo-
gado no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), em março, criado para 

intermediar os conflitos de posse 
de áreas na região.

Para 2025, o acordo prevê a libe-
ração de R$ 240 milhões para aqui-
sição de 3 mil hectares de terras em 
municípios paranaenses, Guaíra e 
Terra Roxa, que serão registradas 
no nome da União para uso exclu-
sivo das comunidades indígenas. A 
Fundação Nacional dos Povos Indí-
genas (Funai) será responsável pe-
lo processo de destinação da terra 
para as comunidades. 

Além da compra das áreas, a 
empresa assumiu o compromisso 

de promover a recuperação am-
biental dos terrenos adquiridos e 
de custear a oferta de serviços bá-
sicos. O Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (Incra) 
ficou responsável pela avaliação 
dos valores das áreas negociadas. 
Em 1973, foi lançado o projeto de 
construção da usina hidrelétrica de 
Itaipu. Nove anos depois, em 1982, 
a área foi alagada e atingiu os terri-
tórios tradicionais da etnia.

* Estagiário sob a supervisão de 
Luana Patriolino

Gigante anão 
A senhora libanesa de 95 anos 

que emigrou para o Brasil já com 
filhos, há 70 anos, me deixou pro-
fundamente impressionado en-
quanto almoçávamos: “Só quem 
imigrou para o Brasil sabe avaliar 
a maravilha que é este país, o me-
lhor do mundo. Mas agora, que pe-
na, não tem democracia no Bra-
sil”. Sapientíssima, conhecedora 
do mundo e lúcida, ela me sacu-
diu com o tamanho da gravidade 
do que estamos vivendo. A corte 

constitucional encarregada, pela 
Lei Maior, de guardar a Constitui-
ção (art.102), não a está guardan-
do, ao desrespeitar o juiz natural, 
o amplo direito de defesa, o devi-
do processo legal, a inviolabilidade 
dos parlamentares “por quaisquer 
palavras”, a vedação à censura, a li-
berdade de expressão, entre outros.

Talvez o mais grave seja o aban-
dono, por parte do jornalismo, do 
dever de crítica, de fiscalização, de 
defesa do Estado Democrático de 
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Direito, das liberdades e, enfim, da 
Constituição. A régua de conduta 
não é a Constituição, mas a ideo-
logia. Com isso, parte da mídia tem 
contribuído para naturalizar essas 
agressões à democracia, que levam 
ao dramático diagnóstico de uma 
brasileira de coração, que imigrou 
para cá no meio do século passado. 
Talvez, se não houvesse esse silên-
cio da mídia, os que juraram de-
fender, guardar e cumprir a Cons-
tituição já tivessem sido expostos 
ao povo, que é o senhor da Pátria.

O presidente da República fez 
o juramento diante do Congresso 

Nacional, em sua posse, tal co-
mo determina o art. 78 da Cons-
tituição: Assumo “o compromis-
so de manter, defender e cumprir 
a Constituição…”. Lula, ao contrá-
rio de defender o cumprimento da 
Constituição, há pouco afirmou, 
sem enrubescer, que “no Brasil res-
peitamos o devido processo legal, a 
presunção de inocência, o contra-
ditório e a ampla defesa”. Ou seja, 
nega a realidade, assim como ne-
gam os jornalistas que silenciam 
ante as agressões à Lei Maior, assim 
como negam os senadores que na-
da veem, a despeito da prerrogativa 

de apuração pelo Senado, que tam-
bém é guarda da Constituição, tal 
como juraram, de pé, os senado-
res no dia da posse. No julgamen-
to da presidente Dilma, 39 sena-
dores desrespeitaram seu próprio 
juramento e o parágrafo único do 
art. 52 foi rasgado. E Dilma perdeu 
o cargo, mas não ficou inelegível. 
A Constituição de 1988 começava 
a ser rasgada.

Desde então, o desrespeito à 
Constituição foi se naturalizan-
do, até apagar a inviolabilidade 
das palavras de parlamentares. 
E nem isso despertou os que se 

acostumaram com o perjúrio. A 
senhora de origem libanesa que 
ama o Brasil está triste e preocu-
pada. Somos um gigante econô-
mico mundial, num berço esplên-
dido natural, mas estamos preju-
dicados por anões políticos. Esta-
mos mal representados e mal ser-
vidos pelo Estado e suas institui-
ções — que não cumprem a obri-
gação de nos prestar bons servi-
ços de segurança, justiça, ensino, 
saúde e, sobretudo, nos garantir 
liberdade, com o respeito às leis. É 
preciso clamar, a plenos pulmões: 
voltem à Constituição!

O lucro social gerado pelo Ser-
viço Geológico do Brasil (SGB) so-
mou R$ 6,4 bilhões em 2024, segun-
do a 4ª edição do Balanço Social da 
instituição. Os dados divulgados 
nesta semana destacaram as entre-
gas em questões estratégicas, como 
a gestão de recursos hídricos super-
ficiais e subterrâneos, a prevenção 
de desastres, além do fortalecimen-
to do setor mineral e disseminação 
do conhecimento geocientífico. 

Os mapeamentos geológicos e 
demais produtos desenvolvidos no 
ano passado tiveram geração de 
221 mil empregos diretos. Foram 
mapeadas novas áreas que somam 
80 mil km², fortalecendo a base de 
dados geológicos e impulsionando 
prospecção mineral, especialmen-
te os estratégicos para transição 
energética e segurança alimentar.

“Os números comprovam a re-
levância do trabalho para o desen-
volvimento sustentável do país. Se-
guimos com orgulho, fazendo ciên-
cia para cuidar das pessoas e do fu-
turo do Brasil”, afirmou o diretor-
-presidente do SGB, Inácio Melo.

Na gestão dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos, a ope-
ração da Rede Hidrometeorológica 
Nacional (RHN) permitiu um lucro 
social de R$ 2,5 bilhões, com base 
na Compensação Financeira pela 
Utilização de Recursos Hídricos e 
no valor econômico, social e am-
biental da água.

Outro destaque no balanço é a 
prevenção de eventos geológicos 
e hidrológicos. Em 2024, a entida-
de capacitou 3,6 mil pessoas e ela-
borou o mapeamento de áreas de 
risco geológico, com R$ 37 milhões 
em lucro social. Esses materiais são 
usados por defesas civis e gestores 
públicos para minimizar riscos e 
orientar respostas em situações de 
emergência.

Recursos 
geológicos

O empresário Alexandre Bel-
lo Correa foi condenado, on-
tem, a um ano de prisão em re-
gime aberto, por agressão contra 

a ex-mulher, a empresária e apre-
sentadora Ana Hickmann. A sen-
tença foi definida pela 1ª Vara Cri-
minal de Violência contra a Mu-
lher de São Paulo e ainda cabe re-
curso na 2ª instância do Tribunal 
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JUSTIÇA

Ex de Hickmann condenado por agressão
de Justiça de São Paulo (TJ-SP).

Também foi determinado o pa-
gamento de uma multa no valor 
de R$ 10 mil, por danos morais so-
fridos por ela, em decorrência da 
violência doméstica ocorrida em 

novembro de 2023. Procurado pe-
lo Correio, o Tribunal de Justiça de 
São Paulo informou que o caso cor-
re sob segredo de justiça e que, por 
isso, não poderia fornecer maiores 
informações.

Violência doméstica

Em novembro de 2023, a apre-
sentadora registrou um boletim 
de ocorrência por lesão corporal e 
violência doméstica contra Alexan-
dre. Em depoimento, ela contou 
que foi pressionada contra a pare-
de e recebeu ameaças de ser agre-
dida com cabeçadas, na cozinha da 

casa onde moravam, em Itu (SP). 
Devido ao episódio, ela conse-

guiu uma medida protetiva con-
tra ele por tempo indeterminado e 
deu entrada no pedido de divórcio, 
apoiado na Lei Maria da Penha. A 
ocorrência foi mantida pela Justiça 
na sentença de condenação do ca-
so. Eles foram casados por 25 anos e 
são pais de uma criança de 11 anos.


